
Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria Executiva

CONTRATO DE ADESÃO Nº 032/2024  PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE PARA FISCALIZAÇÃO INTEGRADA E
EQUIPAMENTOS PORTÁTEIS, BEM COMO FORNECIMENTO DE SERVIÇO
ESPECIALIZADO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO,
PELA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE  E LEVEL 33 COMÉRCIO E SERVIÇO
DE TECNOLOGIA LTDA.

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SES/RJ, inscrita no
CNPJ 42.498.717/0001-55, com sede na Rua Barão de Itapagipe, 225 – Bairro Rio Comprido, Rio de
Janeiro-RJ, CEP: 20261-005 na qualidade de CONTRATANTE, representada neste ato pelo Subsecretário
Executivo Sr. LEONARDO FERREIRA, portador da Identidade nº 113892517, emitida pelo DIC/RJ, e
inscrito no CPF sob o nº 055.727.567-92, ora denominado AUTORIDADE COMPETENTE, e a empresa
LEVEL 33 COMÉRCIO E SERVIÇO DE TECNOLOGIA LTDA. situada no Setor SIG Conjunto B,
sem número, Lote 12, salas 102 e 103, Taguatinga Norte, Brasília - DF, CEP 72.153-502 e inscrita no CNPJ
sob o nº 09.078.124/0001-64, daqui por diante denominada CONTRATADA, representado neste ato por
EDVALBER ALVES PEREIRA , cédula de identidade nº 903204, emitida pelo SSP-DF, e inscrito no CPF
nº 335.198.701-34, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços com Licença de Uso de
Software para Fiscalização Integrada e Equipamentos Portáteis, com fundamento no processo administrativo
n º SEI-080001/006941/2024, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de
1980, e 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços nº
0001/2024, aplicando-se a este Contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas
cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviço com
licença de uso de software para fiscalização integrada e equipamentos portáteis que poderão ser
Smartphones ou Tablets ou PDA (Personal Digital Assistants) POS (Point of Service) e impressora
portátil visando emissão de autos em tempo real no local da infração, com insumos (papel da impressora
térmica), com aplicativo de auto de infração com conectividades (sistema de geolocalização e transmissão
de dados), incluindo manutenção, suporte, integração e treinamento operacional (item 01), bem como
prestação de serviço especializado, sob demanda e métrica UST, destinado a atender particularidades e
especificidades de órgãos e entidades da Administração Pública, caso haja necessidade de integrar,
configurar, customizar o sistema de fiscalização integrada com algum sistema existente no órgão (item
02), na forma do Termo de Referência, do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços.

 

ITEM
ID

SIGA
DESCRIÇÃO RESUMIDA UNID. QTD VALOR UNIT VALOR MENSAL VALOR ANUAL
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1 175491

Prestação de serviço com licença de uso de so�ware

de fiscalização integrada e equipamentos portáteis que

poderão ser Smartphones ou Tablets ou PDA (Personal

Digital Assistants) ou POS (Point of Service) e

impressora portá)l visando emissão de autos em

tempo real no local da infração com insumos (papel da

impressora térmica) com aplica)vo de Auto de

Infração com conec)vidades (sistema de

geolocalização e transmissão de dados), incluindo

manutenção, suporte, integração e treinamento

operacional.

unidade 180 R$ 1.050,97 R$ 189.174,60 R$ 2.270.095,20

2 174360 Serviço especializado, sob demanda. UST 6.000 R$ 51,08  R$ 306.480,00

VALOR TOTAL  R$ 2.576.575,20

 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: O objeto será executado segundo o regime de empreitada por preço unitário.

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da publicação de seu extrato no Diário
Oficial.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no
art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o
CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à
execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

e) Os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro deverão obrigatoriamente
hospedar seus sistemas e dados no Data Center do Governo do Estado do Rio de Janeiro, administrado
pelo PRODERJ.

 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com
estrita observância do instrumento convocatório, da Ata de Registro de Preços, do Termo de Referência,
da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de
execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;
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f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou
prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de
execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as
especificações;

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço,
que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela
execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica
disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação de serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os
serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto
contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à
execução do objeto do contrato;

k) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as
condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

l) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma
da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);

m) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente,
do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários
ou terceiros.

n) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei
Federal nº 8.213/91;

o ) na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados, está
obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com
beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

 

I - até 200 empregados............................................................ 2%;

II - de 201 a 500...................................................................... 3%;

III - de 501 a 1.000................................................................. 4%;

IV - de 1.001 em diante........................................................... 5%.

 

p) Observar integralmente às demais obrigações previstas no Item 3.1 do Termo de Referência.

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias,
para o exercício de 2024, assim classificados:

 

Natureza das Despesas: 4490.52.39 e 3390.4011

Fonte de Recurso: 1.753.232

Programa de Trabalho: 2961.10.304.0508.2729

Nota de Empenho:

 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das
dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

Contrato NI 032/2024 (77012130)         SEI SEI-080001/006941/2024 / pg. 3



 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$ 2.576.575,20 (dois milhões quinhentos e setenta e seis mil
quinhentos e setenta e cinco reais e vinte centavos).

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO, E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO.

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do
instrumento convocatório, do Termo de Referência, e da legislação vigente, respondendo o inadimplente
pelas consequências da inexecução total ou parcial.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão de
fiscalização de contrato composta por 3 (três) membros do CONTRATANTE, especialmente designados
pela Superintendência de Vigilância Sanitária, conforme ato de nomeação.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do
pagamento, na seguinte forma:

Item 1

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pela COMISSÃO DE
FISCALIZAÇÃO, mencionada no parágrafo primeiro, no prazo de 15 (quinze) dias corridos após a
entrega do serviço.

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro,
após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de emissão do recebimento
provisório, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

 

Item 2

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pela COMISSÃO DE
FISCALIZAÇÃO, mencionada no parágrafo primeiro, no prazo de 15 (quinze) dias corridos após a
entrega de todos os produtos e serviços previstos em uma Ordem de Serviço.

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro,
após decorrido o prazo de 30 (trinta) dias corridos após a emissão do Termo de Recebimento Provisório,
para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A Comissão, a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de
responsabilidade administrativa, anotará, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do
contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que
exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.

 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições,
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes
fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e
que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não
exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.
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PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do
regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do
cumprimento da obrigação assumida no contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes
de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença
de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da
execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do
cumprimento de tais encargos.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas
a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em
relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade
perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados no
PARÁGRAFO SEGUNDO ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando
o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e
previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de
advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido.

 

PARÁGRAFO QUINTO – No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à CONTRATADA
para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão
contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.

 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, o valor total de R$ 2.576.575,20 (dois milhões
quinhentos e setenta e seis mil quinhentos e setenta e cinco reais e vinte centavos), mensalmente e em
parcelas sucessivas para os serviços do Item I e parcelado sob demanda para os serviços do item 2,
diretamente na conta corrente nº 50.411-4 agência 0241, de titularidade da CONTRATADA, junto à
instituição financeira contratada pelo Estado.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não
possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE
a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira
contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá
ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus
financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da
execução do objeto, mediante atestação, na forma do art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura, para
pagamento, à Secretaria de Estado de Saúde, sito à Rua Barão de Itapagipe nº 225, acompanhada de
comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o
pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de
adimplemento de cada parcela.

 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do
objeto, devidamente atestado pelo(s) agente(s) competente(s).

 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação da nota fiscal por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data
da respectiva reapresentação.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não
decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo
IPCA/IBGE, e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo
inferior ao estabelecido neste contrato serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

 

PARÁGRAFO OITAVO: Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta,
poderá a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA/IBGE, que deverá retratar a
variação efetiva do custo de produção ou dos insumos utilizados na consecução do objeto contratual, na
forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.

 

PARÁGRAFO NONO - As partes convencionam que o prazo decadencial para a CONTRATADA
solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser protocolizado na Unidade Protocoladora do
órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente,
sob pena de decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO – A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante
o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu
estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas
alíneas a, b, c, d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Na forma da Lei Estatual nº 7.258, de 2016, caso a contratada
não esteja aplicando o regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, suspender-se-á o
pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado
da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 3% (três por
cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º
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8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os
seguintes eventos:

a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do
contrato;

d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo
após sua liberação.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei
Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que
seja mantido o percentual de 3% (três por cento) do valor do Contrato.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia,
seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão
administrativa do contrato.

 

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA,
respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento
de recibo correspondente.

 

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das
obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.

 

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03
(três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela
CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou
do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA GARANTIA TÉCNICA

A solução deverá contar com garantia técnica de correção em relação a vícios, defeitos ou falhas durante
toda a vigência do Contrato. Os defeitos referem-se a códigos e componentes de software erráticos, que
não realizam corretamente as operações a que se propõem.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- O CONTRATANTE poderá solicitar, sem qualquer ônus adicional, a
substituição ou correção da solução de software, quando se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
Dentro do período da garantia, se houver lançamento de uma nova versão de sistema operacional que faça
correções de segurança, a CONTRATADA deve informar ao CONTRATANTE e proceder a atualização
do produto;

 

PARÁGRAFO SEGUNDO- A garantia inclui também a validade técnica, conforme definido na Lei
Federal nº9.609/98, no que concerne a possíveis modificações tecnológicas tais como, mas não
exclusivamente:

a) Atualizações de versão e correções de erros em navegadores de Internet;
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b) Acesso para downloads de patches, drivers, atualização de software e quaisquer outras atualizações de
softwares necessárias, que devem estar disponíveis no website do fabricante da solução, sem custos
adicionais ao Contratante, durante todo o período de garantia;

c) Em caso do software adquirido/contratado ser descontinuado durante o período de vigência da garantia,
a empresa contratada deverá fornecer a nova versão do produto equivalente, na mesma quantidade
estabelecida em contrato, de modo a garantir a continuidade da solução;

d) Vulnerabilidades (SQL Injection, etc);

e) Sistemas operacionais, servidores de aplicações, etc., sendo tratadas como manutenções eventuais as
modificações tecnológicas (por força da Lei 9.609/98);

f) Disponibilizar as revisões dos manuais técnicos e/ou documentação dos softwares licenciados.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância
superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total
ou parcial do disposto na Cláusula Quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77
e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla
defesa.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia
notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis,
o Estado poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à CONTRATADA e cobrar as
importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por
cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização
suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS
PENALIDADES

A CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais
cominações legais, sujeito as seguintes sanções:

a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a
consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

b) multas previstas em edital e no contrato.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública
contratante, para fins de aplicação das sanções mencionadas no caput são assim consideradas:

I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
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da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa
de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato ou da Ata de Registro de Preços;

II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento,
quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a
etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua
elaboração, que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo
contratado;

IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita,
induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e

V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do
certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório,
ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação
falsa de informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que
deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:

a) advertência;

b) multa administrativa;

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração
Pública do Estado do Rio de Janeiro;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a
gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e
atenuantes.

 

PARÁGRAFO QUARTO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no
PARÁGRAFO TERCEIRO também deverão ser considerados para a sua fixação.

 

PARÁGRAFO QUINTO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do contratante,
devendo ser aplicada pela Autoridade Competente, na forma abaixo transcrita:

a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão
impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do PARÁGRAFO SEGUNDO serão impostas
pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetidas
à apreciação do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada.

c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, é de competência exclusiva
do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada.

 

PARÁGRAFO SEXTO - Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando a
CONTRATADA não apresentar a documentação exigida no PARÁGRAFO SEGUNDO da CLÁUSULA
OITAVA, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.
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PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;

b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;

c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das
infrações cometidas;

d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;

e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente
imposta;

f ) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho,
conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.

 

PARÁGRAFO OITAVO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do
PARÁGRAFO SEGUNDO:

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com
multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

c ) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de
descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias, configurando
inadimplemento, na forma dos PARÁGRAFOS QUARTO e QUINTO da CLÁUSULA OITAVA.

 

PARÁGRAFO NONO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, prevista na alínea d, do PARÁGRAFO SEGUNDO, perdurará pelo tempo em que os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos
prejuízos causados.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações
contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o
prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido,
respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do
contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b,
do PARÁGRAFO SEGUNDO e no PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO, aplicadas cumulativamente ou
de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o
infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialmente.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão
administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
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PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do
interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato
infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a
apresentação da defesa.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c,
do PARÁGRAFO SEGUNDO, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do PARÁGRAFO
SEGUNDO.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos
fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de
contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das
sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do
Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b ) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou
Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

c ) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo
CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Após o registro mencionado no item acima, deverá ser
remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SEPLAG), o extrato de publicação no Diário
Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do
PARÁGRAFO SEGUNDO, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos
os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO
VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de
publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e
danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobrados judicialmente.
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PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver
o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento)
sobre o valor em litígio.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, a não ser com
prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio,
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro;

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do
Cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e
legislação específica.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a
Administração consentir na Cessão do Contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o
Cessionário atenda às exigências previstas no Edital da Licitação, nos seguintes casos:

I – quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo
83 do Decreto nº 3.149/1980;

II – quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de Convite
ou Tomada de Preços.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na Cessão não importa na quitação,
exoneração ou redução da responsabilidade, da Cedente-CONTRATADA perante o CONTRATANTE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da
CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção
de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº
8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no
Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE,
devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do
contrato, na forma e no prazo determinado por este.

 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes,
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objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio
decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as
partes o presente instrumento em 3 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em
presença de testemunhas abaixo firmadas.

 
 

LEONARDO FERREIRA

SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DE SAÚDE

 

EDVALBER ALVES PEREIRA

LEVEL 33 COMÉRCIO E SERVIÇO DE TECNOLOGIA LTDA.

 

 

 

 
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO

 
 
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SES/RJ, inscrita no
CNPJ 42.498.717/0001-55, com sede na Rua Barão de Itapagipe, 225 – Bairro Rio Comprido, Rio de
Janeiro-RJ, CEP: 20261-005, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa LEVEL
33 COMÉRCIO E SERVIÇO DE TECNOLOGIA LTDA. situada no Setor SIG Conjunto B, sem número,
Lote 12, salas 102 e 103, Taguatinga Norte, Brasília - DF, CEP 72.153-502 e inscrita no CNPJ sob o nº
09.078.124/0001-64, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO DE ADESÃO Nº 032/2024 doravante denominado
CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do
CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem
como definir as regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE; Resolvem
celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante
TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as
obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações
sigilosas, de dados pessoais de agentes públicos e de cidadãos, disponibilizadas pelo CONTRATANTE,
por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL
celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527, de 18/11/2011 e Decreto
Estadual n° 46.475/2018, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação
classificada em qualquer grau de sigilo, além da Lei nº 13.709, de 14/08/2018 que dispõe sobre o
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tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -
LGPD).

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de
conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado.

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA

Serão consideradas como informação sigilosa toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de
sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em
linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou
intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios,
compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos,
cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as
atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes
ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou
pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser
confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as
partes.

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS LIMITES DO SIGILO

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de
ato ou omissão da CONTRATADA;

II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;

III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente
até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e
tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na
medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar
conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado
envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível
hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES,
que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

 

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da
informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE.

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção
e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a
existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.
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I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o
cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência ao CONTRATANTE dos
documentos comprobatórios.

 

Parágrafo Terceiro  – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da
informação sigilosa do CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se
devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE.

 

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra
parte em função deste TERMO.

I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como
todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

 

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas,
representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus
empregados e contratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta
ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em
face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

 

Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se
obriga a:

I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das
INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para
nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-
lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que,
por qualquer razão, tenha acesso a elas;

II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos
do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a
divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;

III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação,
caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de
atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua
assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em
razão do CONTRATO PRINCIPAL.

A vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato assinado.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada,
possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações
em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL
firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao
pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE, inclusive as de
ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular
processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme art. 87 da
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Lei nº. 8.666/93.

 

CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

 

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou
quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão
solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da
economicidade e da moralidade.

 

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo
expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos
conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.

 

Parágrafo Terceiro  - Havendo necessidade legal devido a Programas de Governo, a CONTRATADA
assume o compromisso de assinar Termo de Sigilo (ou equivalente) adicional relacionado ao Programa,
prevalecendo as cláusulas mais restritivas em benefício do CONTRATANTE.

 

Parágrafo Quarto – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância
no sentido de que:

I – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as
atividades da CONTRATADA;

II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL;

III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas
neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos
a qualquer tempo;

IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e
regulamentação brasileiras pertinentes;

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;

VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a
CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste
TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações
tipificadas neste instrumento;

VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações
disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte
integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações
iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO
PRINCIPAL;

VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas,
nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem
qualquer outro acordo entre si.

 

CLÁUSULA NONA – DO FORO

O CONTRATANTE elege o foro da cidade do Rio de Janeiro, onde está localizada a sede do
CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito.

 

 

LEONARDO FERREIRA

SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DE SAÚDE

 

EDVALBER ALVES PEREIRA

LEVEL 33 COMÉRCIO E SERVIÇO DE TECNOLOGIA LTDA.

 

 

 

Rio de Janeiro, 18 junho de 2024

Documento assinado eletronicamente por Edvalber Alves Pereira, Usuário Externo, em 24/06/2024, às

12:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209,

de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira de Santana, Subsecretário, em

25/06/2024, às 10:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento nos art. 28º e 29º do

Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

http://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 77012130 e

o código CRC C589BEE7.

Referência: Processo nº SEI-080001/006941/2024 SEI nº 77012130

Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º andar - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: 3385-9052 - www.saude.rj.gov.br  
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Id Funcional Nome Classe
aa.mm.dd

Categoria
Funcional
aa.mm.dd

Serviço Policial
Civil

aa.mm.dd

Serviço Público
Estadual
aa.mm.dd

Serviço Público
Geral

aa.mm.dd

Aposentadoria /
Disponibilidade

aa.mm.dd
5 0 2 2 4 11 5 Leonardo Ricardo

Pereira de Carva-
lho

02.00.00 06.09.23 06.09.23 06.09.23 11 . 0 5 . 1 9 2 1 . 11 . 1 0

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
DEPARTAMENTO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS

SERVIÇO DE PROMOÇÕES

E D I TA L

Categoria Funcional: INSPETOR DE POLÍCIA - 4ª CLASSE

O SERVIÇO DE PROMOÇÕES - SEPROM faz publicar a exclusão de servidor ocupante de cargo efetivo, na apuração Definitiva de Tempo de
Serviço, publicada no D.O. nº 038 de 28/02/2024, com vistas à promoção de Inspetor de Polícia à 3ª Classe, com validade a contar de
29/09/2020, em cumprimento ao Despacho de 25/06/2024 do Processo nº SEI-360008/000919/2023.

Tempo de Serviço - Validade 29/09/2020

Id Funcional Nome Classe
aa.mm.dd

Categoria
Funcional
aa.mm.dd

Serviço Policial
Civil

aa.mm.dd

Serviço Público
Estadual
aa.mm.dd

Serviço Público
Geral

aa.mm.dd

Aposentadoria /
Disponibilidade

aa.mm.dd
50215493 Diego Pinto Feijó

do Nascimento
02.00.00 06.05.27 06.05.27 06.05.27 09.04.08 09.04.08

Id: 2575596

Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: 4º Termo Aditivo de Prorrogação do Termo de Co-
laboração SEAP/RJ Nº 01/2022.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e INS-
TITUTO DE CULTURA E CONSCIÊNCIA NEGRA NELSON MANDE-
LA.
OBJETO: Implantação da 1ª Central de Acompanhamento de Penas e
Medidas Alternativas - CAPMA no Estado do Rio de Janeiro, através
do convênio 839167/2016 DEPEN/MJSP.
PRAZO: 03 (três) meses, a partir de 1º de julho de 2024.
VA L O R : R$ 378.297,42 (trezentos e setenta e oito mil duzentos e no-
venta e sete reais e quarenta e dois centavos).
FUNDAMENTO: Processo nº SEI-210001/052864/2024.

Id: 2575815

Secretaria de Estado de Defesa Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

AV I S O
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2024

O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por intermédio da S E C R E TA R I A
DE ESTADO DE DEFESA CIVIL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO/
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO - SEDEC/CBMERJ, entidade dotada de personalidade jurídica de
direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 28.176.998/0004-41,resolve
publicar o presente aviso, de acordo com os termos previstos no Ter-
mo de Referência de Material/Serviço (SEI nº 70420972).Registre-se
que o sobredito processo revela-se público, estando disponibilizado no
Sistema Eletrônico de Informações (SEI-RJ), bem como no site:
http://cbmerj.rj.gov.br/licitacoes. As empresas interessadas deverão en-
trar em contato através do e-mail: dgal4cbmerj@gmail.com, e solicitar
cópia do Termo de Referência.

O B J E TO : Recebimento de proposta visando a formação de preços
para futura aquisição de embarcações de resgate e incêndio de 40
Pés, a fim de atender às necessidades Operacionais Marítimas do
CBMERJ
APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: ATÉ 10/07/2024 às 10h - Horá-
rio de Brasília - DF.
PROCESSO Nº S E I - 2 7 0 0 0 5 / 0 0 0 2 11 / 2 0 2 4

Id: 2575816

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 032/2024.
PA R T E S : ESTADO DO RIO DE JANEIRO pela SECRETARIA DE ES-
TADO DE SAÚDE e LEVEL 33 COMÉRCIO E SERVIÇO DE TEC-
NOLOGIA LTDA.
O B J E TO : Prestação de serviço com licença de uso de software para
fiscalização integrada e equipamentos portáteis que poderão ser
Smartphones ou Tablets ou PDA (Personal Digital Assistants) POS
(Point of Service) e impressora portátil visando emissão de autos em
tempo real no local da infração, com insumos (papel da impressora
térmica), com aplicativo de auto de infração com conectividades (sis-
tema de geolocalização e transmissão de dados), incluindo manuten-
ção, suporte, integração e treinamento operacional (item 01), bem co-
mo prestação de serviço especializado, sob demanda e métrica UST,
destinado a atender particularidades e especificidades de órgãos e
entidades da Administração Pública, caso haja necessidade de inte-
grar, configurar, customizar o sistema de fiscalização integrada com
algum sistema existente no órgão (item 02), na forma do Termo de
Referência, do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Pre-
ços.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no
D.O.
VALOR TOTAL: R$ 2.576.575,20 (dois milhões quinhentos e setenta
e seis mil quinhentos e setenta e cinco reais e vinte centavos).
DATA DA ASSINATURA: 25/06/2024.
FUNDAMENTO DO ATO: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e
alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1.979 e
Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12 de fe-
vereiro de 2010, do instrumento convocatório e da Ata de Registro de
Preços nº 0001/2024.
PROCESSO Nº SEI-080001/006941/2024.

Id: 2575790

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO

AV I S O

A COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO/SES torna pública a seguinte li-
citação:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/24.
O B J E TO : Registro de preços para aquisição de medicamentos (AM-
BRISENTANA 5 MG E AMBRISENTANA 10 MG), para atender à Su-

perintendência de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos,
nas quantidades e exigências estabelecidas no edital e seus anexos.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10/07/2024, às 10:00 horas.
ETAPA DE LANCES: 10/07/2024, às 10:00 horas.
PROCESSO Nº SEI-080001/000714/2024.

O edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites:
www.compras.rj.gov.br, https://sei.fazenda.rj.gov.br e
www.gov.br/pncp/pt-br. Podendo também ser retirado de forma impres-
sa, na Coordenação de Licitação, mediante a entrega de 01 (uma)
resma de papel tamanho A4, sito à Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º
Andar - Rio Comprido - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20261-901, de 2ª
a 6ª feira, das 10:00 às 16:00 hs, informações pelo e-mail: licita-
c a o @ s a u d e . r j . g o v. b r.

Id: 2575787

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO

AV I S O

A COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO/SES torna pública a seguinte li-
citação:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/24.
OBJETO: Registro de preços para aquisição de estante de uso geral
de aço, para atender o Arquivo Geral, nas quantidades e exigências
estabelecidas no edital e seus anexos.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10/07/2024, às 10:00 horas
ETAPA DE LANCES: 10/07/2024, às 10:00 horas
PROCESSO Nº SEI-080001/000896/2024.

O edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites:
www.compras.rj.gov.br, https://sei.fazenda.rj.gov.br e
www.gov.br/pncp/pt-br. Podendo também ser retirado de forma impres-
sa, na Coordenação de Licitação, mediante a entrega de 01 (uma)
resma de papel tamanho A4, sito à Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º
Andar - Rio Comprido - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20261-901, de 2ª
a 6ª feira, das 10:00 às 16:00 hs, informações pelo e-mail: licita-
c a o @ s a u d e . r j . g o v. b r.

Id: 2575788

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO

AV I S O

A COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO/SES torna pública a seguinte li-
citação:

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/24.
OBJETO: Prestação de serviços continuados de manutenção preven-
tiva e corretiva em veículos automotores, por demanda, incluindo os
serviços de mecânica, elétrica, lanternagem e pintura, funilaria, sus-
pensão, serviços de lubrificação, balanceamento de rodas e alinha-
mento de direção, borracharia em geral, troca de óleos e filtros, com
fornecimento de peças e acessórios de reposição originais genuínos
ou similares, para a frota oficial da Secretaria Estadual de Saúde, ex-
cetuados os serviços de revisão veicular incluídos na garantia de fá-
brica, na forma estabelecida neste edital e seus anexos.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: 15/07/2024, às 11:00 horas.
ETAPA DE LANCES: 15/07/2024, às 11:00 horas.
Para realização de visita técnica, o licitante deverá cumprir as regras
estabelecidas no ITEM 7.1.6 do edital.
PROCESSO Nº SEI-080001/001322/2024.

O edital encontra-se à disposição dos interessados nos sites:
www.compras.rj.gov.br, https://sei.fazenda.rj.gov.br e
www.gov.br/pncp/pt-br. Podendo também ser retirado de forma impres-
sa, na Coordenação de Licitação, mediante a entrega de 01 (uma)
resma de papel tamanho A4, sito à Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º
Andar - Rio Comprido - Rio de Janeiro - RJ - CEP 20261-901, de 2ª
a 6ª feira, das 10:00 às 16:00 hs, informações pelo e-mail: licita-
c a o @ s a u d e . r j . g o v. b r.

Id: 2575789

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE INSTRUMENTO C O N T R AT U A L

I N S T R U M E N TO : Contrato n° 131/2024. Dispensa De Licitação nº
042/2024. PA R T E S : Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e
a empresa EGEL LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA. O B J E TO : Contra-
tação de empresa especializada na prestação do serviço de locação
de veículos, tipo motocicleta, para utilização como "motolâncias", para
atendimento do SAMU 192 Capital. VIGÊNCIA: 1 (um) ano, contados
a partir da data de assinatura, na forma do art. 94, § 1º, da Lei nº
14.133/2021. VALOR TOTAL: R$ 1.183.200,00 (um milhão cento e oi-
tenta e três mil e duzentos reais). NOTA DE EMPENHO:
2024NE06508. F U N D A M E N TA Ç Ã O : Artigo 75, inciso VIII, da Lei nº
14.133/2021 e suas alterações. DATA DA ASSINATURA: 18/06/2024.
Parecer 1224/2024/FS/DIRJUR (76691396) e Autorização do Ordena-
dor de Despesa doc. SEI 76985085. PROCESSO Nº SEI-
080002/008003/2024.

Id: 2575807

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E X T R ATO S DE TERMOS

I N S T R U M E N TO : Termo de Ajuste de Contas nº 660/2024. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa NUTRI-
MED ALIMENTAÇÃO INDUSTRIAL LTDA. O B J E TO : Tem por objeto a
indenização pela prestação de serviços de alimentação, para o Hos-
pital Estadual Getúlio Vargas- HEGV, no período de 17/03/2024 a

31/03/2024, conforme solicitado e comprovado através da apresenta-
ção das notas fiscais devidamente atestadas, tendo sua viabilidade ju-
rídica confirmada pelo Parecer n.º 1044 (SEI-75069180). VA L O R TO -
TA L : R$ 546.495,25 (quinhentos e quarenta e seis mil, quatrocentos e
noventa e cinco reais e vinte e cinco centavos). F U N D A M E N TO : De-
cidido no processo administrativo SEI-080002/007120/2024. D ATA DA
A S S I N AT U R A : 24/06/2024.

I N S T R U M E N TO : Termo de Ajuste de Contas nº 674/2024 023. PA R -
TES: Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa LI-
FEKRON COMERCIO DE ARTIGOS MEDICO-HOSPITALARES LTDA.
O B J E TO : Tem por objeto a indenização pela prestação de serviços de
fornecimento de equipos de Infusão com comodato de bombas, para
o Hospital Estadual de Traumatologia e Ortopedia Dona Lindu (HTO-
DL), no período de 01/04/2024 a 15/04/2024, conforme solicitado e
comprovado através da apresentação das notas fiscais devidamente
atestadas, tendo sua viabilidade jurídica confirmada pelo Parecer n.º
1060 (SEI-75184328). VA L O R TO TA L : R$ 13.195,00 (treze mil, cento
e noventa e cinco reais). F U N D A M E N TO : Decidido no processo ad-
ministrativo SEI-080002/006944/2024. D ATA DA A S S I N AT U R A :
24/06/2024.

I N S T R U M E N TO : Termo de Ajuste de Contas nº 801/2024. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa CMP -
CAMPOS CLÍNICA MÉDICA E PEDIÁTRICA LTDA. O B J E TO : Tem por
objeto a indenização pela prestação de serviços médicos, para UPA
24h Campos dos Goytacazes, no período de 01/05/2024 à
31/05/2024, conforme solicitado e comprovado através da apresenta-
ção das notas fiscais devidamente atestadas, tendo sua viabilidade ju-
rídica confirmada pelo Parecer n.º 1270 (SEI-77052307). VA L O R TO -
TA L : R$ 676.835,94 (seiscentos e setenta e seis mil, oitocentos e trin-
ta e cinco reais e noventa e quatro centavos). F U N D A M E N TO : De-
cidido no processo administrativo SEI-080002/011339/2024. D ATA DA
A S S I N AT U R A : 25/06/2024.

I N S T R U M E N TO : Termo de Ajuste de Contas nº 804/2024. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa RESTAU-
RANTE NOVA RODOVIA 2007 LTDA. O B J E TO : Tem por objeto a in-
denização pela prestação de serviços de fornecimento de refeições,
para Hospital Estadual Melchiades Calazans - HTO Baixada, no pe-
ríodo de 01/04/2024 à 30/04/2024, conforme solicitado e comprovado
através da apresentação das notas fiscais devidamente atestadas,
tendo sua viabilidade jurídica confirmada pelo Parecer n.º 1243 (SEI-
76892805). VA L O R TO TA L : R$ 544.537,77 (quinhentos e quarenta e
quatro mil, quinhentos e trinta e sete reais e setenta e sete centavos).
FUNDAMENTO: Decidido no processo administrativo SEI-
080002/010330/2024. D ATA DA A S S I N AT U R A : 24/06/2024.

I N S T R U M E N TO : Termo de Ajuste de Contas nº 854/2024. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa INSTI-
TUTO DE DESENVOLVIMENTO PARA EDUCAÇÃO, SAÚDE E INTE-
GRAÇÃO SOCIAL - IDESI. O B J E TO : Tem por objeto a indenização
pela prestação de serviços de apoio administrativo e operacional, para
UPA 24h Bangu, no período de 01/05/2024 à 31/05/2024, conforme
solicitado e comprovado através da apresentação das notas fiscais
devidamente atestadas, tendo sua viabilidade jurídica confirmada pelo
Parecer n.º 1313 (SEI-77291483). VA L O R TO TA L : R$ 183.465,04
(cento e oitenta e três mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e
quatro centavos). F U N D A M E N TO : Decidido no processo administrativo
SEI-080002/010544/2024. D ATA DA A S S I N AT U R A : 25/06/2024.

I N S T R U M E N TO : Termo de Ajuste de Contas nº 863/2024. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa CEN-
TRAL DOS ANESTESISTAS LTDA. O B J E TO : Tem por objeto a inde-
nização pela prestação de serviços médicos, para o Hospital Estadual
Vereador Melchiades Calazans - HTO Baixada, no período de
01/05/2024 à 31/05/2024, conforme solicitado e comprovado através
da apresentação das notas fiscais devidamente atestadas, tendo sua
viabilidade jurídica confirmada pelo Parecer n.º 1333 (SEI-77348055).
VA L O R TO TA L : R$ 259.786,40 (duzentos e cinquenta e nove mil, se-
tecentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos). F U N D A M E N TO :
Decidido no processo administrativo SEI-080002/012137/2024. D ATA
DA A S S I N AT U R A : 24/06/2024.

Id: 2575684

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : Termo de Apostilamento ao Contrato de Comodato
nº 004/2024. Processo nº SEI-080007/015140/2023. PA R T E S : Funda-
ção Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa INDÚSTRIA
QUÍMICA DO ESTADO DE GOIÁS S/A-IQUEGO. O B J E TO : Uso pelo
ORGÃO PARTICIPANTE DA ATA - FUNESBOM (Fundo Especial do
Corpo de Bombeiros), de 310 (trezentos e dez) equipamentos: GLI-
COSÍMETROS, em regime de comodato, do qual a COMODANTE é a
legítima proprietária. F U N D A M E N TO : Art. 65, inciso I, c/c art. 58 da
Lei 8.666/1993 e suas alterações. D ATA DA A S S I N AT U R A :
21/06/2024.

Id: 2575685

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E X T R ATO S DE TERMOS ADITIVOS

I N S T R U M E N TO : 3º Termo Aditivo ao Contrato n° 339/2022. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa EGEL
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS LTDA. O B J E TO : Alteração quantitativa do
Contrato nº 339/2022, visando a inclusão de 05 (cinco) veículos tipo
pick-up, para atendimento das demandas de transporte e deslocamen-
tos entre a Fundação Saúde, Unidades incorporadas e demais Órgãos
e entidades integrantes do Governo do Estado do Rio de Janeiro,
conforme doc. SEI nº 71945614 e 76657036. VIGÊNCIA: 14/06/2024
A 31/08/2024. VALOR TOTAL: R$ 147.260,83 (cento e quarenta e se-
te mil duzentos e sessenta reais e oitenta e três centavos). NOTA DE
EMPENHO: 2024NE06415. F U N D A M E N TO : Art. 58, inciso I c/c art.
65, inciso I, e seu § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações.
Parecer nº 1132/2024 (doc. SEI nº 75737138) e Autorização do Or-
denador de Despesa (doc. SEI nº 76762319). DATA DA ASSINATU-
RA: 14/06/2024. PROCESSO Nº SEI-080007/009187/2021.

*I N S T R U M E N TO : 2º Termo Aditivo ao Contrato n° 172/2022. PA R T E S :
Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa CLARO
S/A (Filial). O B J E TO : Prorrogação do prazo de vigência do Contrato
nº 172/2022, relativo a prestação de serviços de telefonia móvel (Ser-
viço Móvel Pessoal - SMP) e de comunicação de dados (internet) mó-
vel, contribuindo com o desenvolvimento nacional sustentável, a boa
qualidade dos serviços prestados a custos mais reduzidos, colaboran-
do para a manutenção, padronização e diminuição dos gastos gover-
namentais, tipo pós-pago, com cessão de aparelhos telefônicos, mo-
dems de dados e chips de acesso móvel à internet 4G ou 5G em
regime de comodato, na forma do Termo de Referência, do instrumen-
to convocatório e da Ata de Registro de Preços. VIGÊNCIA:
08/06/2024 a 07/06/2025. VALOR TOTAL: R$ 414.189,00 (quatrocen-
tos e quatorze mil cento e oitenta e nove reais). NOTA DE EMPE-
NHO: 2024NE00128 / 2024NE00129. F U N D A M E N TO : art. 57, inciso
II, da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações. Parecer nº 939/2024
(doc. SEI nº 74678188) e Autorização do Ordenador de Despesa
(doc. SEI nº 76217055). DATA DA ASSINATURA: 07/06/2024. PRO-
CESSO Nº SEI-080007/003857/2022.
*Omitido no DOERJ de 26/06/2024

Id: 2575806

Secretaria de Estado de Educação
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

E X T R ATO S DE TERMOS

INSTRUMENTO: Convênio nº 76941200/2024
DATA DA ASSINATURA: 18/06/2024
PA R T E S : A Secretaria de Estado de Educação, denominada apenas
SEEDUC e a UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE, denominada
apenas UFF.
O B J E TO : O presente Convênio tem por finalidade o desenvolvimento
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